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 (
ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE PAULO LOPES
 
)	
EDITAL DE LICITAÇÃO N°49/2013

MODALIDADE: Concorrência Pública
REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço unitário. 
TIPO: Menor Preço Global.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES, inscrita no CNPJ sob o n° 82.892.365/0001-32, localizada na Rua Santa Catarina, 196, torna público que realizará Concorrência Pública regida pela Lei nº 8666, de 21 de junho de 1993, Lei nº 8883, de 08 de junho de 1994, pela Lei Orgânica Municipal, alterações posteriores e por este EDITAL, onde receberá a documentação e a proposta até as 09:00 horas do dia 04 de Novembro de 2013, no endereço acima referido e de conformidade com as condições que seguem:

1 - OBJETO
1.1 A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa de engenharia para a execução dos serviços de manejo de resíduos sólidos nos termos da Lei Federal da Política Nacional de Resíduos Sólidos n. 12.305/2010, orçamento básico e memorial descritivo ao edital disponibilizado aos interessados no site do Município de Paulo Lopes; www.paulolopes.sc.gov.br ou pelo e-mail adm@paulolopes.sc.gov.br.

1.2 A Municipalidade poderá executar total ou parcialmente os serviços licitados de acordo com as suas necessidades respeitando os limites de acréscimos e supressões ao art. 65 da Lei nº 8666, de 21 de junho de 1993.

2 - FONTE DE RECURSOS
2.1 - O valor global previsto a ser contratado é de R$ 3.477.325,00 (três milhões quatrocentos e setenta e sete mil trezentos e vinte e cinco reais), sendo que R$ 50.000,00 (Cinquenta mil reais), para o corrente exercício. As despesas correrão por conta do Orçamento da Prefeitura Municipal de Paulo Lopes, de acordo com a seguinte classificação: 
	Órgão: 08
	Secretaria de Transportes, Obras e Serviços Urbanos

	Unidade: 01
	Secretaria de Transportes, Obras e Serviços Urbanos

	Projeto: 2.027
	Manutenção de Limpeza Pública

	3.3.90.00.00.00.00.0001.00
	Aplicações diretas 



3 - DOS PARTICIPANTES DA LICITAÇÃO
3.1 - Não podem participar desta licitação as empresas ou pessoas que:
3.1.1 - Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Publica, enquanto perdurar o motivo determinante da punição ou até que seja promovida a reabilitação.
3.1.2 - Tenham sido declaradas impedidas de se cadastrarem, licitarem ou contratarem com a Administração, enquanto durar o impedimento.
3.2 - Podem participar desta licitação as empresas ou pessoas:
3.2.1 - Microempresas e Empresas de Pequeno Porte nos termos da Lei Complementar nº 123/2006.
3.2.2 - Será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio uma vez cumprido os seguintes requisitos:
3.2.2.1 - Comprovação do compromisso público de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados.
3.2.2.2 - Indicação da empresa responsável pelo consórcio que, obrigatoriamente, deterá mais que 50% (cinqüenta por cento) do seu capital social.
3.2.2.3 - Todos os documentos da habilitação exigidos para cada licitante individual deverão ser apresentados por cada uma das consorciadas nos termos do art. 33, III da Lei de Licitações 8.666/93.
3.2.2.4 - Para efeito de qualificação técnica será admitido o somatório dos quantitativos de cada uma das consorciadas e para efeito de qualificação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 30% (trinta por cento) dos valores exigidos para cada licitante individual e será admitido o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação nos termos do art. 33, III da Lei de Licitações 8.666/93.
3.2.2.5 - Caso o consórcio, seja em sua totalidade, composto por micro e pequenas empresas assim definidas em lei será dispensado o acréscimo previsto no subitem anterior.
3.2.2.6 - A responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio deverá constar no instrumento do consórcio.
3.2.3 - A sub-contratação parcial dos serviços será permitida na forma prevista no Art. 72 da Lei 8.666/93, sendo estabelecido o limite de 30% (trinta por cento) do valor do contrato
 
4 - REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
4.1 A Prefeitura poderá revogar esta licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta ou anulá-la, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e fundamentado.

5- LOCAL DE INFORMAÇÕES, ELEMENTOS OU ESCLARECIMENTOS, ENTREGA OU EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1 - As empresas ou pessoas que desejarem obter informações, elementos e/ou esclarecimentos relativos à licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento do seu objeto deverão dirigir-se ao seguinte endereço e horário:
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES, Rua Santa Catarina, 196 - Paulo Lopes - SC, Fone (48)3253 0161 - 3253 0162 de segunda a sexta-feira das 08:00 as 12:00 h e das 13:00 as 17:00 horas.

6 - PRAZOS
6.1 - Na contagem dos prazos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.
6.2 - Os prazos serão em dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto de forma diferente.
6.3 - Os prazos se iniciam e vencem em dia de expediente normal.

7 - CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR
7.1 As situações não previstas neste Edital, inclusive as decorrentes de caso fortuito ou força maior serão resolvidas pela Comissão de Licitação com registro em ata.

8 – HABILITAÇÃO
8.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 
8.1.1 A licitante deverá apresentar os seguintes documentos para habilitação a este processo licitatório:
8.1.1.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.
8.1.1.2 - Para efeito deste edital, serão consideradas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, os interessados que apresentarem, em forma de cópia autenticada ou em original, a comprovação de seu enquadramento como ME e EPP, por meio da apresentação de Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial, conforme disciplinamento estabelecido pelo art. 8° da Instrução Normativa n°. 103/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio (DNRC), com data de emissão não superior a 60(sessenta) dias, juntamente com os documentos de habilitação.
8.1.1.3 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida na habilitação nos termos do item 12.1 ao edital.

8.2 REGULARIDADE FISCAL 
8.2.1 - Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, da sede do licitante.
8.2.2 - Prova de regularidade junto ao INSS e ao FGTS.
8.2.3 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelos Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs).

8.3 - REGULARIDADE ECONÔMICA FINANCEIRA
	8.3.1 Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência, contados da data prevista para abertura das propostas.
	8.3.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa. Os balanços das Sociedades Anônimas ou por Ações deverão ser apresentados por publicação no Diário Oficial, devendo as demais empresas apresentar os balanços autenticados certificados por Contador registrado no Conselho de Contabilidade, mencionando expressamente o número do livro Diário e folhas em que o balanço se acha regularmente transcrito, (com fotocópia autenticada da pág. de abertura e de fechamento do Livro Diário). Se o balanço for digital, a licitante deverá comprovar na fase de habilitação a autenticação do balanço junto a Junta Comercial. 
	8.3.2.1 A licitante deverá apresentar os cálculos das demonstrações contábeis do balanço:
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Onde: LG = Liquidez Geral
AC = Ativo Circulante
RLP = Realizável a Longo Prazo
PC = Passivo Circulante
ELP = Exigível a Longo Prazo
LC = Liquidez Corrente

	8.3.2.1.1 Somente serão habilitadas as licitantes que obtiverem: Liquidez Geral ≥ 1,00 que objetiva aferir a capacidade que a empresa tem para pagar suas dívidas a curto e a longo prazo fazendo uso dos recursos disponíveis no ativo circulante e no realizável a longo prazo (capital circulante) e Liquidez Corrente ≥ 1,00 cuja finalidade é medir a capacidade que a empresa tem para pagar suas dívidas a curto e a longo prazo fazendo uso dos recursos disponíveis no ativo circulante e no realizável a longo prazo (capital circulante) .

8.4 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:	
	           8.4.1 – Certidão de registro da licitante e dos responsáveis, engenheiro sanitarista, no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA/SC. Os proponentes que forem sediados em outra jurisdição e, conseqüentemente, inscritos no CREA de origem, deverão apresentar obrigatoriamente, visto junto ao CREA do Estado de Santa Catarina, por força do disposto na Lei n° 5.194 de 24 de dezembro de 1996, em consonância com a Resolução n° 265 de 15 de dezembro de 1979, do CONFEA.
8.4.2 – Atestado Capacidade Técnica do Licitante fornecido por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda por empresas privadas, acompanhado com a respectiva CAT – Certidão de Acervo Técnico emitida pelo CREA, para os serviços de:
8.4.2.1 Coleta manual e conteinerizada, transporte e destino final de resíduos sólidos urbanos de no mínimo, 50 (cinqüenta) t/mês.
8.4.2.2 - Coleta, transporte, tratamento e destino final de resíduos de serviços de saúde de no mínimo, 90 (noventa) kg/mês.
8.4.2.3 – transporte e destino final de resíduos classe I de no mínimo, 30 (trinta) Kg/mês.
	            8.4.3 – A comprovação de que o responsável técnico, engenheiro sanitarista, pertence ao quadro efetivo da empresa deverá ser efetuado através da ficha Registro de Empregados, ou pela Carteira Profissional, ou contrato social, ou através de contrato específico de serviço.
8.4.4 - Declaração da própria empresa de que não existem fatos supervenientes que impeçam a participação no processo licitatório (podendo ser utilizado o modelo I).
8.4.5 - Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de conformidade com o disposto no art. 27, inciso V, da Lei nº 8.666/93 (podendo ser utilizado o modelo II).
8.4.6 - Declaração da própria empresa de ciência das normas do edital (podendo ser utilizado o modelo III).
8.4.7 - Comprovante de que a licitante seja detentora de Licença Ambiental de Operação - LAO em vigor, junto à FUNDAÇÃO DE MEIO AMBIENTE (FATMA), para as seguintes atividades:
8.4.7.1 - Transporte rodoviário de resíduos perigosos.
8.4.7.2 – Destino final de resíduos sólidos urbanos.
8.4.7.3 – Tratamento e destinação final de Resíduos de Serviços de Saúde.
8.4.8 - Face à complexidade dos serviços licitados, a licitante deverá proceder à visita técnica na Secretaria Municipal de Transportes, Obras e Serviços Urbanos até 03 (três) dias antes da apresentação dos envelopes de habilitação e da proposta comercial, devendo para tal, definir data e horário pelo telefone (48) 3253 0161 com Senhor Alesio Ondino da Siva (podendo ser utilizado o modelo VI).
8.4.8.1 - Não serão aceitas justificativas da licitante alegando desconhecimento da situação física do local, nem de eventuais dificuldades para a execução dos serviços.

8.5 - OUTRAS CONSIDERAÇÕES QUANTO AO PROCESSO DE HABILITAÇÃO:
8.5.1 - Todas as certidões e/ou documentos comprobatórios, devem ter validade na data prevista para o recebimento da documentação e das propostas, e deverão ser apresentados em fotocópias autenticadas ou originais. As declarações deverão estar rubricadas em todas as páginas e assinadas na última página, constando o nome e o cargo da pessoa juridicamente habilitada para assinar. Todas as certidões e/ou documentos em que não conste expressamente seu prazo de validade, serão considerados como válidos por 60 (sessenta) dias da emissão, exceto àqueles previstos em lei e os documentos obtidos pela internet, cuja regularidade poderá ser verificada pelo mesmo meio.
8.5.2 - Serão inabilitados os licitantes que deixarem de apresentar, na data aprazada, quaisquer dos documentos exigidos, ou, se os documentos entregues estiverem incompletos, ilegíveis, inválidos, ou contiverem emendas, rasuras ou outros vícios, que prejudiquem a sua capacidade de comprovação.

9 - PROPOSTAS
9.1 - O licitante deverá apresentar sua proposta em uma única via, em papel timbrado, datada, datilografada em língua portuguesa, sem ressalvas, rasuras ou entrelinhas.
9.2 - Rubricada em todas as páginas e assinada na última página, constando o nome e o cargo da pessoa juridicamente habilitada para assinar.
9.3 - Em envelope fechado e identificado na forma do item 10.4.
9.4- Deverão estar incluídos nos respectivos preços, quaisquer custos e despesas diretas ou indiretas, impostos, taxas, etc., que à época da apresentação da proposta, incidam sobre a prestação dos serviços.
9.5- Declaração da empresa de que o prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias contados da data de apresentação dos envelopes.
9.6 - Na proposta deverão ficar perfeitamente definidos:
9.6.1 - Dados bancários da proponente, como nome, código da Agência e o número da conta corrente, eventual depósito se porventura a licitante vier a ser a contratada para.
9.6.2 - A proposta de preços deverá conter o nome e o endereço completos do Licitante, seus números de telefone e de fax, bem como seu endereço eletrônico (e-mail), para fins de eventuais contatos.
9.7– A proposta comercial deverá conter preços unitários e totais para os seguintes serviços:
9.7.1 - Coleta manual e conteinerizada e transporte de resíduos sólidos urbanos, valor mensal.
9.7.2 - Destino final de resíduos sólidos urbanos, por tonelada.
9.7.3 - Coleta e transporte de resíduos de serviços de saúde, por ponto de coleta.
9.7.4 - Tratamento e destino final de resíduos de serviços de saúde, por saco de 30 litros.
9.7.5 - Disponibilização, manutenção e conservação de contêineres, por m³.
9.7.6 - Transporte e destino final de resíduos classe I, por kg.
9.8 - Os preços máximos por item (unitário) aceitos para a execução do objeto são os previstos no orçamento básico (anexo VIII)

10 - REUNIÃO DE LICITAÇÃO
10.1 - Na data, horário e endereço, abaixo especificados, a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO realizará a reunião para a abertura dos envelopes contendo a documentação e, se houver possibilidade, dos que contêm a proposta.
HORÁRIO E DATA: 09:00 horas do dia 04 de Novembro de 2013.
ENDEREÇO: Rua Santa Catarina ,Centro, 196 - PAULO LOPES - SC.
10.2 - Recomenda-se aos licitantes que estejam no local 15 (quinze) minutos antes do horário previsto.
10.3 - Para participar da reunião, os licitantes deverão estar legalmente representados por carta de apresentação com o contrato social (fotocopia autenticada) e se Diretor com o contrato social ou procuração pública ou particular (fotocopia autenticada), conforme o caso, juntamente com a cédula de Identidade ou documento equivalente. As credenciais serão apresentadas em separado dos envelopes.
10.4 - A documentação e a proposta deverão ser apresentadas em envelopes separados fechados e rubricados pelo representante do licitante, com a seguinte identificação externa:

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Prefeitura Municipal de Paulo Lopes
Rua Santa Catarina, l96 - Centro.
CEP. 88490-000 - PAULO LOPES - SC

          ENVELOPE “A” - HABILITAÇÃO
          TOMADA DE PREÇO N° 49/2013 
          ENCERRAMENTO ÀS 09:00 HORAS DO DIA 04/11/2013
          NOME DO PROPONENTE: 

          ENVELOPE “B” - PROPOSTA
          TOMADA DE PREÇO N°492013
          ENCERRAMENTO ÀS 09:00 HORAS DO DIA 04/11/2013
          NOME DO PROPONENTE: 

10.5 - A reunião de licitação se desenvolverá como segue:
10.5.1 - Abertura da reunião.
10.5.2 - Credenciamento dos licitantes presentes.
10.5.3 - Abertura dos envelopes contendo a documentação relativa à habilitação dos licitantes.
10.5.4 - Rubrica de todos os licitantes nos documentos apresentados.
10.5.5 - Apreciação dos documentos.
10.5.6 - Devolução dos envelopes aos licitantes inabilitados, contendo as propostas, desde que não tenha havido recurso.
10.5.7 - Não tendo sido interposto recurso quanto à habilitação, o que será entendido como desistência e constará em ata, serão abertos os envelopes contendo as propostas dos licitantes habilitados.
10.5.8 - Interposto recurso, a reunião será suspensa até o julgamento, sendo comunicado aos licitantes do seu conteúdo e decisão, bem como do reinício dos trabalhos.
10.5.9 - A abertura dos envelopes contendo a documentação e as propostas serão realizadas em ato público com a lavratura de ata circunstanciada, assinada pelos licitantes presentes e pela Comissão.
10.5.10 - As propostas serão rubricadas pelos licitantes presentes e pela Comissão.
10.6 - É facultada a Comissão ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada à esclarecer ou a complementar o processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar da habilitação ou da proposta.
10.7 - Após a fase de habilitação, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.

11 - JULGAMENTO
11.1 - Será vencedora a proposta de menor preço global, atendidas as especificações do projeto e deste Edital.
11.2 - No caso de empate entre propostas, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público para o qual todos os licitantes serão convocados observada antes a seguinte ordem de preferência:
11.2.1 - Bens e serviços produzidos ou prestados por empresas brasileiras de capital nacional.
11.1.2 - Bens e serviços produzidos no país.
11.1.3 - Bens e serviços prestados por empresas brasileiras.
11.1.4 - As empresas que não cumprirem o disposto neste Edital serão desclassificadas.
11.1.5 – As participantes que tiverem interesse nos benefícios da Lei Complementar 123/2006, devido a condição de Microempresa ou EPP, inclusive no que se refere ao desempate do certame, deverão realizar a comprovação de sua situação nos termos previstos em Lei. 

12. MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PORTE (EPP):
12.1– Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal apresentada, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério exclusivo da autoridade promotora do mesmo, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito negativa. 
12.2 – A não regularização da documentação no prazo previsto neste Edital, implicara na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, consolidada, sendo facultado à Administração que promove este certame convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação das propostas, para assinatura do Contrato respectivo ou revogar o mesmo. 
12.3 - Para as Microempresas e Empresa de Pequeno Porte (EPP), que fizeram prova desta condição neste certame, será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação.
12.4– Entende-se por empate aquelas situações em que as proposta apresentadas pelas microempresa e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 10% (dez) por cento superiores à proposta mais bem classificada.
12.5 - Nesta situação, as Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte nesta condição, será convocada a apresentar nova proposta, no prazo máximo de 48 horas após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
12.6 – Não ocorrendo à contratação na forma do SUB-ITEM anterior deste edital, serão convocados os participantes remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do mesmo, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
12.7 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que se encontrem nos intervalos estabelecidos neste edital, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta.

13 - ASSINATURA DO CONTRATO
13.1 - O licitante vencedor será convocado para a assinatura do CONTRATO, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da homologação do resultado (anexo IV). 
13.2 - O prazo de assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, se solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Prefeitura.
13.3 - Não assinado o contrato no prazo fixado ou na prorrogação, o licitante vencedor perderá o direito à contratação, e sofrerá aplicação de multa igual a 20 % (vinte por cento) do valor da proposta e ficará, temporariamente, suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com a Prefeitura pelo período de 12 (doze) meses.
13.4 - Se o licitante vencedor não assinar o contrato no prazo estabelecido, a Prefeitura poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assiná-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela vencedora.
13.5 - Este EDITAL e seus anexos farão parte do contrato a ser celebrado como se nele estivessem transcritos.

14 - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
14.1 - A licitante vencedora será notificada, se necessário, a comparecer para a assinatura do contrato, devendo para isso efetuar na Tesouraria da Prefeitura Municipal de Paulo Lopes, a título de Garantia de Execução, o recolhimento da importância correspondente à 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, numa das seguintes modalidades: caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou seguro-garantia.

14.2 - A Garantia, se for em moeda corrente, será depositada pela Prefeitura Municipal de Paulo Lopes em Caderneta de Poupança, e somente será liberada quando da expedição do Termo de Recebimento Definitivo dos Serviços.

15 - DO DIREITO DE RESERVA:                 
15.1 A Prefeitura Municipal de Paulo Lopes reserva-se no direito, conforme legislação vigente, de homologar total ou parcialmente o objeto licitado, de revogar o certame por razões de interesse público devidamente justificado, ou de anulá-lo caso ocorra vícios de ilegalidade, sem que caibam às participantes ou à contratada, quaisquer direitos e eventuais indenizações, de qualquer espécie.
15.2 A Contratada fica ciente de que a Prefeitura reserva o direito de apresentar variantes aos serviços cotados, podendo ensejar redução ou acréscimo no seu volume e quantidade, na forma da Lei 8.666/93, sem que caiba direito a qualquer indenização ou reclamação, além dos serviços realizados e dos valores exigíveis na forma e limites da lei; 

16 - DA REMUNERAÇÃO E DO REAJUSTE
16.1 – O pagamento da CONTRATADA terá como base, o somatório da multiplicação dos preços unitários por ela proposto para cada um dos serviços licitados, pelas quantidades efetivas dos serviços executadas, comprovados em medição através de pesagem ou contagem.
16.2 – As medições serão mensais e a contratada apresentará até o quinto dia do mês subseqüente a execução dos serviços e com pagamento até o 10º (décimo) dia corrido do mês seguinte à sua realização.
 16.3 – Os preços unitários propostos serão reajustados anualmente mediante a aplicação do IGPM transcorridos o prazo de um ano de contrato a ser assinado em decorrência desta licitação, sendo considerado o preço inicial aquele correspondente ao mês da apresentação da proposta.
16.4 – A revisão da remuneração devida à contratada será efetivada compulsoriamente pela Contratante, na ocorrência dos fatos elencados ao Art. 65 da Lei 8.666/93 e suas atualizações. 

17 - PENALIDADES
17.1 - À contratada, que não cumprir as obrigações assumidas ou os preceitos legais, conforme o caso serão aplicadas as seguintes penalidades:
17.1.1 – Multa de 2% sobre o valor mensal do contrato
17.1.2 - Rescisão do contrato.
17.1.3 - Suspensão do direito de licitar junto à Contratante.
17.1.4 - Declaração de inidoneidade.

18 - DO PRAZO
18.1 - O prazo para a execução dos serviços continuados objeto deste Edital será de 60 (sessenta) meses de acordo com o artigo 57, da Lei nº 8.666/93.
18.2 - A Contratante reserva-se no direito de, a qualquer tempo, presentes razões de interesse público, devidamente justificado, rescindir o contrato para realizar total ou parcialmente o serviço de coleta e os descritos no objeto deste edital, sem que isto represente direito das licitantes a qualquer pedido de indenização, reembolso ou compensação de valores, posteriores a data da rescisão.

19 - DOS RECURSOS
Dos atos decorrentes deste Edital, praticados pela Prefeitura ou Comissão Permanente de Licitação, caberá nos termos do art. 109, da Lei 8.666/93:

19.1 - Recurso, no prazo de cinco dias úteis a contar da lavratura da ata ou da intimação do ato, nos casos de:
19.1.1 - habilitação ou inabilitação do licitante.
19.1.2 - julgamento das propostas.
19.1.3 - anulação ou revogação da licitação.
19.1.4 - indeferimento do pedido de inscrição no registro cadastral, sua alteração ou cancelamento.
19.1.5 - rescisão do contrato pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos.
19.1.6 - aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.
19.2 - Representação no prazo de cinco dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação ou do contrato, desde que não caiba recurso hierárquico.
19.3 - O recurso previsto nos sub-itens 19.1.1 e 19.1.2 terá efeito suspensivo, podendo a autoridade, justificadamente e presentes razões de interesse público atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva aos demais recursos.
19.4 - Interposto o recurso será comunicado aos demais licitantes que poderão impugná-lo no prazo de cinco dias úteis.
19.5 - O recurso será dirigido a autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de cinco dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de cinco dias úteis, contados do recebimento do recurso.
19.6 - Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado.

20 - DO FORO
	20.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Garopaba, para dirimir todas as questões deste edital, que não forem resolvidas por via administrativa ou por arbitramento, na forma do Código Civil e na Lei 8666/93.

21 - DISPOSIÇÕES GERAIS
	21.1 - A Comissão Municipal de Licitação reserva-se o direito de rejeitar uma, várias ou todas as propostas, desclassificar aquelas que não estejam em conformidade com as exigências do presente Edital, dispensar formalidades omitidas, ou relevar irregularidades sanáveis. 

22 - DISPOSIÇÕES FINAIS
	22.1 - Para o conhecimento público, expede-se o presente edital, que é afixado no local de costume da Prefeitura Municipal de Paulo Lopes. 

Paulo Lopes, 01 de outubro de 2013.


Evandro João dos Santos
Prefeito Municipal


MODELO I
DECLARAÇÃO DE NÃO IMPEDIMENTO
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES
Rua Santa Catarina n° 196, Centro – Paulo Lopes/SC 

Prezados Senhores,

______________ (nome da empresa) ___________, inscrito no CNPJ nº _______________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ____________________________ e do CPF nº ___________________, DECLARA, sob as penas da lei, que esta proponente não incorre em quaisquer das seguintes situações:

a) Ter sido declarada inidônea por ato do Poder Público;
b) Ter sido apenada com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, nos últimos dois anos;
c) Impedida de licitar, de acordo com o previsto no artigo 9º da Lei Federal 8.666/93, e suas alterações.
d) Estar em processo de Falência ou Concordata.

 	Nos termos do artigo 55, inciso XIII, da Lei 8.666/93 e suas alterações, comprometemo-nos a informar a ocorrência de fato superveniente impeditivo da habilitação e da qualificação exigidas pelo edital.

Local e data.

________________________________________
nome e o cargo da pessoa juridicamente habilitada para assinar 

MODELO II
DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)


À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES
Rua Santa Catarina n° 196, Centro – Paulo Lopes/SC 

Prezados Senhores,

______________ (nome da empresa) ___________, inscrito no CNPJ nº _______________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ____________________________ e do CPF nº ___________________, DECLARA, para fins do disposto no inscrito no inciso XXXIII, do Artigo 7, da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: ( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.
(Assinalar com um "X", em caso afirmativo, o campo anterior)

Local e data.

________________________________________
nome e o cargo da pessoa juridicamente habilitada para assinar 


MODELO III
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DAS NORMAS DO EDITAL
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES
Rua Santa Catarina n° 196, Centro – Paulo Lopes/SC 

Prezados Senhores,

______________ (nome da empresa) ___________, inscrito no CNPJ nº _______________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ____________________________ e do CPF nº ___________________, DECLARA,  que tomou conhecimento de todas as normas, especificações, condições, peculiaridades e informações necessárias e obrigatórias para a boa e perfeita execução do objeto do edital e seus anexos.  

Local e data.


________________________________________
nome e o cargo da pessoa juridicamente habilitada para assinar 


ANEXO IV
MINUTA DE CONTRATO N° ..../2013


CONTRATO REFERENTE A CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº  ..../2013, QUE CELEBRAM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES E A EMPRESA .....................TENDO COMO OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS.







A PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES, pessoa jurídica de direito público, sito à RUA SANTA CATARINA, 196, Centro, Paulo Lopes – SC, inscrita no CNPJ sob o n° 82.892.365/0001-32neste ato representada por seu Prefeito, Senhor (a) EVANDRO JOÃO DOS SANTOS, doravante denominada CONTRATANTE, e a Empresa........, pessoa jurídica de direito privado, sito à ..............., nº ....... Bairro........., cidade de..........., SC, inscrita no CNPJ/MF sob o n° ............., neste ato representada pelo seu Sócio, Senhor(a)................, doravante denominada CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente Contrato, nos termos da Lei nº 8666, de 21 de junho de 1993, Lei nº 8883, de 08 de junho de 1994, pela Lei Orgânica Municipal, alterações posteriores e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

Integram o presente Contrato, como se nele transcritos fossem, o edital, seus anexos, termo de aditamento e quaisquer modificações que venham a ser necessária durante sua vigência.
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
	O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa engenharia para a execução dos serviços de manejo de resíduos sólidos nos termos da Lei Federal da Política Nacional de Resíduos Sólidos n. 12.305/2010, que compreendem:
a) coleta manual e conteinerizada e transporte de resíduos sólidos urbanos.
b) Destino final de resíduos sólidos urbanos;
c) Coleta e transporte de resíduos de serviços de saúde;
d) Tratamento e destinação final de resíduos de serviços de saúde;
e) Disponibilização, manutenção e conservação de contêineres;
f) transporte e destino final de classe I.

A Municipalidade poderá executar total ou parcialmente os serviços licitados de acordo com as suas necessidades respeitando os limites de acréscimos e supressões ao art. 65 da Lei nº 8666, de 21 de junho de 1993.

CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR CONTRATUAL 
Os valores unitários a serem pagos à CONTRATADA serão aqueles definidos na Proposta Comercial, são eles:
Coleta manual e conteinerizada e transporte de resíduos sólidos urbanos, R$ --------, valor mensal.
Destino final de resíduos sólidos urbanos, R$ --------, por tonelada.
Coleta e transporte de resíduos de serviços de saúde, R$ --------, por ponto de coleta.
Tratamento e destino final de resíduos de serviços de saúde, R$ --------, por saco de 30 litros.
Disponibilização, manutenção e conservação de contêineres, R$ --------, por m³.
Transporte e destino final de resíduos classe I, R$ --------, por kg.

O pagamento da CONTRATADA terá como base, o somatório da multiplicação dos preços unitários por ela proposto para cada um dos serviços licitados, pelas quantidades efetivas dos serviços executadas, comprovados em medição através de pesagem ou contagem.
CLÁUSULA TERCEIRA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
	Os pagamentos serão efetuados até o quinto dia do mês subseqüente a execução dos serviços, a respectiva Nota Fiscal/Fatura, em conformidade com os serviços efetivamente realizados e medidos, observando-se os valores unitários apresentados em sua Proposta Comercial, juntamente com o comprovante do recolhimento dos encargos previdenciários referente aos serviços realizados no mês anterior ao da execução dos serviços. 

A Municipalidade poderá sustar o pagamento, caso os serviços não correspondam à condição estabelecida no presente contrato.

O preço total mensal será, a qualquer título, a única e completa remuneração devida à contratada, compreendendo, todas as despesas.

CLÁUSULA QUARTA – RECURSOS FINANCEIROS
O valor global previsto a ser contratado é de R$ -------- (--------), sendo que R$ -------- (-----), para o corrente exercício. As despesas provenientes do futuro contrato correrão por conta de dotação orçamentária constante do Orçamento vigente DO MUNICÍPIO DE PAULO LOPES, a saber: -----------------------------.

A CONTRATANTE deverá consignar nos orçamentos anuais, durante o período da contratação, dotações suficientes para cumprir as obrigações pecuniárias assumidas junto à CONTRATADA por força deste Edital e os respectivos anexos.

CLÁUSULA QUINTA – CRITÉRIO DE REAJUSTE
	Os preços unitários propostos serão reajustados anualmente mediante a aplicação do IGPM transcorridos o prazo de um ano de contrato a ser assinado em decorrência desta licitação, sendo considerado o preço inicial aquele correspondente ao mês da apresentação da proposta.


CLÁUSULA SEXTA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
	O presente instrumento rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 Lei Federal da Política Nacional de Resíduos Sólidos n. 12.305/2010 e alterações posteriores bem como pelos preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação

CLÁUSULA SÉTIMA – REEQUILÍBRIO CONTRATUAL 
Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, com as alterações posteriores, com as devidas justificativas e após aprovação prévia pela Municipalidade.
Ocorrendo modificação dos encargos considerados na composição dos preços, ditada por alteração na legislação Federal, Estadual ou Municipal, ou pela ocorrência de eventos extraordinários, imprevistos, imprevisíveis e onerosos, será procedida a respectiva revisão de preços, para mais ou para menos, na medida em que a referida ocorrência ou modificação tenha reflexo na composição dos preços, retornando-se assim à equação do equilíbrio econômico-financeiro do ajuste inicial, na forma prevista na alínea “d”  do Inciso II do Art. 65 da Lei 8666/93 e suas atualizações. Sendo que caberá a CONTRATADA comprovar a CONTRATANTE tal necessidade de reajuste.

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA PARTES
	Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

	CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
	a) empenhar os recursos necessários, garantindo o parcelamento em dia.
	b) dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato.
	c) acompanhar os serviços através do fiscal e notificando à CONTRATADA ou preposto seu, quaisquer reclamações ou solicitações havidas.

	CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
	a) prestar os serviços na forma ajustada;
	b) arcar com as despesas concernentes aos serviços do objeto deste instrumento, compreendendo transporte, encargos sociais, tributos e outras incidências, bem como pelos danos causados ao contratante ou a terceiros.
	c) atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato;
	d) manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
	e) apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação.

CLÁUSULA NONA - CESSÃO, TRANSFERÊNCIA E SUB-CONTRATAÇÃO
 	A sub-contratação parcial dos serviços será permitida na forma prevista no Art. 72 da Lei 8.666/93, sendo estabelecido o limite de 30% (trinta por cento) do valor do contrato

CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO
A fiscalização do cumprimento das obrigações da CONTRATADA será exercida pela CONTRATANTE através da Secretaria Municipal de Transportes, Obras e Serviços Urbanos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
A Unidade Requisitante receberá os serviços na forma do disposto no artigo 73, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – TOLERÂNCIA
Se qualquer das partes contratantes, em benefício da outra, permitir, mesmo por omissão, a inobservância, no todo ou em parte, de qualquer das Cláusulas e Condições do presente CONTRATO e/ou de seus anexos, tal fato não poderá liberar, desonerar, e de qualquer modo, afetar ou prejudicar essas mesmas Cláusulas e Condições, as quais permanecerão inalteradas, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL.
	Em caso de inadimplemento por parte da CONTRATADA esta estará sujeita a aplicações de sanções. 
	No caso de inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93; sendo que em caso de multa esta corresponderá a 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato. (o valor da multa não poderá exceder a dez por cento, tendo em vista o estabelecido no art. 920 do Código Civil combinado com o art. 9° do Decreto n° 22.626, de 07 de abril de 1933, modificado pelo Decreto-Lei n° 182, de 05 de janeiro de 1938, que dispõe sobre os juros nos contratos – denominado Lei da Usura – "Art. 9° - Não é válida a cláusula penal superior a 10% do valor da dívida").

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES
	A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades:
a) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais tenha concorrido;
b) multa, na forma prevista neste contrato;
c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar nos casos de falta grave.
A multa prevista na entrega parcial do Pedido será de 5% (dez por cento), incidente sobre o(s) saldo(s) do(s) item(ens) do pedido entregue parcialmente.
A multa prevista na entrega parcial do item será de 5% (cinco por cento), incidente sobre o(s) saldo(s) do(s) item(ens)do pedido entregue parcialmente.
A multa prevista para cada dia de atraso será de 0,2% (dois décimos por cento) do valor da nota fiscal do(s) item(ens) entregue(s).
As multas mencionadas nos parágrafos anteriores serão cumulativas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – RESCISÃO
	O presente contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:
a) por ato unilateral, escrito, do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XVII, do art. 78, da Lei nº 8.666/93 e alterações;
b) amigavelmente por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardado o interesse público;
c)judicialmente, nos termos da legislação vigente.
O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.
A rescisão do contrato, com base no parágrafo anterior, sujeita à CONTRATADA a multa rescisória de 5% (cinco por cento) sobre o seu saldo, na data da rescisão, independente de outras multas aplicadas à CONTRATADA por infrações anteriores.
Na aplicação destas penalidades e das demais previstas neste instrumento, salvo as mencionadas na letra “b” da cláusula décima , serão admitidos os recursos previstos em Lei e garantido o contraditório e a ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – VIGÊNCIA
O prazo para a execução dos serviços continuados objeto deste Edital será de 60 (sessenta) meses de acordo com o artigo 57 da Lei nº 8.666/93.
A Contratante reserva-se no direito de, a qualquer tempo, presentes razões de interesse público, devidamente justificado, rescindir o contrato para realizar total ou parcialmente o serviço de coleta e os descritos no objeto deste edital, sem que isto represente direito das licitantes a qualquer pedido de indenização, reembolso ou compensação de valores, posteriores a data da rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – CASOS OMISSOS
	Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n° 8.666/93 e suas alterações e aos princípios gerais do Direito.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO
	Fica eleito o foro da Comarca de Garopaba, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para nele serem dirimidas dúvidas e questões.
	E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por si e seus sucessores, em 03 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo.


PAULO LOPES, -------- de ----------------- de 2013.


	CONTRATANTE

	
	CONTRATADA




	TESTEMUNHA 1

	
	TESTEMUNHA 2






ANEXO V
PROJETO BÁSICO

O presente projeto básico busca esclarecer a execução dos serviços de manejo de resíduos sólidos nos termos da Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos n. 12.305 de 02 de agosto de 2010 e Resolução da Diretoria Colegiada da Anvisa – RDC nº 306, de 07 de dezembro de 2004. 

Assim, busca um conjunto de ações voltadas as soluções dos resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável.

Objetivo é a regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e econômicos que assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade operacional e financeira. 

Os serviços compreendem a coleta manual e conteinerizada, transporte e destino final de resíduos sólidos urbanos não recicláveis os provenientes das atividades da coleta domiciliar e de varrição de vias – com a disponibilização, manutenção e conservação de contêineres.

A coleta consiste na operação de recolhimento por caminhão compactador de resíduos sólidos urbanos depositados em sacos plásticos ou similares de até 30 (trinta) kg ou depositados em contêineres basculáveis dispostos nas vias públicas oficiais, com o transporte até a destinação final em aterro sanitário ou outro local devidamente licenciado ambientalmente. 

A coleta será realizada em 01 (um) caminhão compactador com “giroflex” composta por 01(um) motorista e no mínimo 03 (três) coletores (garis), devendo ser previsto 20% (vinte por cento) de índice de reserva para suprir absenteísmo, férias, acidentes, para este e demais serviços.
	
A coleta de resíduos sólidos urbanos no perímetro urbano será executada na frequência de três vezes por semana no período diurno: segunda-feira, quarta-feira e sexta-feira e a coleta de resíduos sólidos urbanos no interior (Laranjal, Bom Retiro e Espraiado) será realizada na frequência quinzenal no período diurno: sempre na quarta-feira, com uma carga total (urbano e interior) de 8h por dia e de até 2.800km rodados ao mês (produtos e improdutivos).

Atualmente os serviços de coleta de resíduos sólidos urbanos são prestados nos seguintes locais:
Segunda-feira: Areias, Riberão, Freitas, Centro, Santa Rita, Sorocaba e Penha.
Quarta-feira: Centro, Freitas, Sorocaba, Cova Triste, Morro Agudo, Morro dos Freitas, Rua Geral da Penha, Santa Cruz, Espraiado (interior), Bom Retiro (interior) e Laranjal (interior).
Sexta-feira: Areias, Ribeirão, Freitas, Centro, Santa Rita, Sorocaba e Penha.

Os serviços de coleta e transporte serão complementares até a aquisição de um caminhão compactador por parte da Secretaria Municipal de Obras de Paulo Lopes. A suspensão do serviço ocorrerá com um aviso prévio de 30 (trinta) dias a CONTRATADA sem revisão e/ou reequilíbrio contratual.

Os resíduos a serem encaminhos a licitante são resíduos sólidos descartados, que depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada. Serão excluídos dos serviços de coleta os animais mortos de grande porte e entulhos em geral (móveis, entulho, fogão, galhos de grande porte, etc).

A disposição final ambientalmente adequada é a distribuição ordenada de rejeitos em aterros, observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos.

A licitante vencedora deverá dispor de: veículos, máquinas e equipamentos licenciados, de uma balança no aterro sanitário de no min. 20 toneladas (aferir anualmente pelo Instituto Nacional de Metrologia) e dispor também de toda a mão-de-obra necessária para operação compartilhada do Aterro ou outro local devidamente licenciado ambientalmente.

Estima-se que o Município de Paulo Lopes gerará nos próximos 60 meses, cerca de 10.271 toneladas de resíduos urbanos. 

A contratada deverá disponibilizar nos próximos 60 meses cerca de 1.020 (hum mil e vinte) contêineres de aço ou materiais com a mesma funcionalidade com capacidade aproximada de 1,2 m3 metálicos= 1.224 m3. A contratada será responsável também pela instalação, manutenção e a conservação dos contêineres.

Os demais serviços compreendem na coleta, transporte, tratamento e a destinação final de resíduos de serviços de saúde provenientes das Unidades de Saúde vinculadas à Administração Municipal e o transporte e destino final de classe I (lâmpadas, medicamento vencido, revelador, pilha, fixador, bateria, produtos químicos e sólidos contaminados) das unidades vinculadas à Administração Municipal. 

O gerenciamento dos RSS constitui-se em um conjunto de procedimentos de gestão, planejados e implementados a partir de bases científicas e técnicas, normativas e legais, com o objetivo de minimizar a produção de resíduos e proporcionar aos resíduos gerados, um encaminhamento seguro, de forma eficiente, visando à proteção dos trabalhadores, a preservação da saúde pública, dos recursos naturais e do meio ambiente.

Os resíduos de saúde deverão estar segregados (embalar os resíduos segregados, em sacos ou recipientes que evitem vazamentos e resistam às ações de punctura e ruptura), acondicionados (em saco constituído de material resistente a ruptura e vazamento, impermeável, baseado na NBR 9191/2000 da ABNT) e identificados por Grupo (que permite o reconhecimento dos resíduos contidos nos sacos e recipientes, fornecendo informações ao correto manejo dos RSS) conforme preconizado pela RDC 306/2004 da ANVISA. 

A licitante deverá dispor de um 01 (um) veículo tipo baú e pessoal habilitado para o transporte dos resíduos até o tratamento e/ou destinação final (autoclavação, vala séptica em aterro sanitário, incineração, aterro industrial e/ou outro processo licenciado) de acordo com a Resolução CONAMA nº. 237/1997 e 316/2002.

Estima-se um ponto de coleta por semana (Unidade Central de Saúde), correspondendo uma média 260 pontos de coleta nos próximos 60 meses.

Os resíduos serão armazenados em sacos apropriados, sendo que para efeito de medição todos os volumes coletados serão convertidos para sacos de 30 (trinta) litros. Estima-se que o Município de Paulo Lopes gerará nos próximos 60 meses, cerca de 6.000 sacos de trinta litros de resíduos de serviços de saúde RSS e 6.000 kg de resíduos classe I.

Paulo Lopes, 30 de Setembro de 2013.



Evandro João dos Santos
Prefeito Municipal

ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES
Rua Santa Catarina n° 196, Centro – Paulo Lopes/SC 

Prezados Senhores,

______________ (nome da empresa) ___________, inscrito no CNPJ nº _______________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ____________________________ e do CPF nº ___________________, DECLARA,  para os devidos fins que o responsável técnico Sr. __________________________________________ Sob o registro no CREA ______________ tomou conhecimento de todas as informações e condições locais para cumprimento das obrigações objeto “execução dos serviços público de manejo de resíduos sólidos” da licitação ao edital de licitação n°___/2013.

Local e data.

________________________________________
Nome e assinatura do responsável técnico da Empresa

                 
________________________________________
Secretário Municipal de Transportes, Obras e Serviços Urbanos de Paulo Lopes 
ANEXO VII
PROPOSTA COMERCIAL


À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES
Rua Santa Catarina n° 196, Centro – Paulo Lopes/SC 

______________ (nome da empresa) ___________, inscrito(a) no CNPJ nº _______________propõe os seguintes preços:
	N
	ESPECIFICAÇÕES
	UNID
	QUANT
	P. UNIT.
	P. TOTAL

	01
	Coleta manual e conteinerizada e transporte de resíduos sólidos urbanos.
	
mensal
	
60
	
R$
	
R$

	02
	Destino final de resíduos sólidos urbanos.
	t.
	10271
	R$
	R$

	03
	Coleta e transporte de resíduos de serviços de saúde.
	ponto de coleta
	
260
	
R$
	
R$

	04
	Tratamento e destinação final de resíduos de serviços de saúde.
	saco 30 litros
	
6.000
	
R$
	
R$

	05
	Disponibilização, manutenção e conservação de contêineres.
	m3
	1224
	
R$
	
R$

	06
	transporte e destino final de resíduos Classe I.
	kg
	6.000
	R$
	R$



O VALOR GLOBAL DA PROPOSTA COMERCIAL PARA O PERÍODO DE 60 (SESSENTA) MESES É DE R$ ______________  (______________). (VALOR POR EXETENSO)
	
OBSERVAR AS DEMAIS EXIGÊNCIAS DESCRITAS AO EDITAL.


Local e data.

________________________________________
nome e o cargo da pessoa juridicamente habilitada para assinar 
ANEXO VIII
	N
	ESPECIFICAÇÕES
	UNID
	QUANT
	P. UNIT.
	P. TOTAL

	01
	coleta manual e conteinerizada e transporte de resíduos sólidos urbanos.
	

mensal
	

60
	

R$ 30.000,00
	R$ 1.800.000,00

	02
	Destino final de resíduos sólidos urbanos.
	
t.
	
10271
	
R$ 135,00
	R$ 1.386.585,00

	03
	Coleta e transporte de resíduos de serviços de saúde.
	ponto de coleta
	
260
	
R$ 80,00
	R$ 20.800,00

	04
	Tratamento e destinação final de resíduos de serviços de saúde.
	
saco 30 litros
	

6.000
	

R$ 21,00
	R$ 114.000,00

	05
	Disponibilização, manutenção e conservação de contêineres.
	
m3
	
1224
	
R$ 85,00
	R$ 104.040,00

	06
	transporte e destino final de classe I.
	
kg
	
6.000
	
R$ 8,65
	R$ 51.900,00

	Valor global 60 meses
	R$ 3.477.325,00

	Valor médio 12 meses
	R$ 695.465,00


ORÇAMENTO BÁSICO

Paulo Lopes, 30 de Setembro de 2013.



Evandro João dos Santos
Prefeito Municipal
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